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NOTA SOBRE A LINGUAGEM ADOTADA NESTA OBRA

Esta obra adota uma linguagem inclusiva e acessível, buscando contemplar a diversidade de leitores e

contextos educacionais. Optamos pelo uso de termos neutros sempre que possível, sem prejuízo da clareza

e da fluidez do texto.

Reconhecemos que a linguagem é um instrumento de poder e transformação social. Por isso, escolhemos

palavras que respeitem a pluralidade de identidades, culturas e territórios, especialmente quando tratamos

de comunidades historicamente marginalizadas e vulnerabilizadas pelas mudanças climáticas.

Quando nos referimos a grupos específicos, utilizamos as terminologias recomendadas pelos próprios

movimentos sociais e pela literatura acadêmica atualizada. Eventuais citações diretas mantêm a linguagem

original dos autores.

Esperamos que esta escolha linguística contribua para uma leitura acolhedora e respeitosa, alinhada aos

valores de justiça climática e equidade que permeiam toda a obra.



CAPÍTULO 1

Justiça Climática e Racismo Climático
Desigualdade, território e o direito a um futuro justo

Objetivos de Aprendizagem

• Compreender o conceito de justiça climática

• Analisar as relações entre desigualdade social e impactos ambientais

• Refletir sobre o papel da educação na promoção da equidade climática



1.1 O que é Justiça Climática?

A justiça climática é um conceito que reconhece que as mudanças climáticas não afetam todas as pessoas

de forma igual. Comunidades historicamente marginalizadas — populações negras, indígenas, periféricas e

do Sul Global — são desproporcionalmente impactadas pelos efeitos das alterações no clima, embora sejam

as que menos contribuíram para a crise.

Esse conceito vai além da dimensão ambiental: articula questões de raça, classe, gênero e território,

evidenciando que a crise climática é também uma crise de desigualdade. A justiça climática propõe que as

soluções para o aquecimento global devem priorizar os mais vulneráveis e garantir participação

democrática nas decisões.

Segundo Schlosberg e Collins (2014), a justiça climática integra três dimensões fundamentais: distributiva

(quem sofre os impactos), procedimental (quem participa das decisões) e de reconhecimento (quais

identidades e saberes são valorizados).

Conceito-chave
Justiça Climática: Princípio ético e político que reconhece a distribuição desigual dos impactos climáticos e

defende que as respostas à crise devem ser equitativas, inclusivas e reparadoras das desigualdades históricas.

Exemplo brasileiro
Em 2022, as chuvas extremas em Petrópolis (RJ) causaram mais de 230 mortes, a maioria em comunidades

periféricas de encostas. Esse desastre evidencia como a vulnerabilidade climática está diretamente ligada à

desigualdade socioespacial: populações negras e de baixa renda ocupam áreas de risco por falta de políticas

habitacionais adequadas.

1.2 Racismo Climático: Conceito e Evidências
O racismo climático é um desdobramento da justiça climática que explicita como as populações racializadas

são sistematicamente mais expostas aos riscos ambientais. Não se trata de coincidência: é resultado de

processos históricos de segregação, colonialismo e exclusão territorial.

Bullard (1990), considerado o pai da justiça ambiental, demonstrou que nos Estados Unidos comunidades

negras e latinas vivem próximas a indústrias poluentes e aterros sanitários em proporção muito maior que

comunidades brancas. No Brasil, esse padrão se repete nas periferias urbanas e territórios quilombolas.
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1.3 Vulnerabilidade Climática e Interseccionalidade

A vulnerabilidade climática não é determinada apenas pela geografia. Ela é construída socialmente através

de múltiplos eixos de opressão que se cruzam: raça, classe, gênero, idade, deficiência e localização territorial.

Mulheres negras periféricas, por exemplo, enfrentam uma tripla vulnerabilidade: são as principais

responsáveis pelo cuidado familiar (sobrecarregadas em desastres), vivem em áreas de risco (por exclusão

habitacional) e têm menor acesso a recursos de adaptação (por desigualdade econômica).

A perspectiva interseccional, proposta por Crenshaw (1989) e aplicada à crise climática por autoras como

Kaijser e Kronsell (2014), permite compreender que as soluções climáticas precisam considerar essas

múltiplas dimensões de desigualdade simultaneamente.

Você sabia?
Segundo o IPCC (2022), entre 3,3 e 3,6 bilhões de pessoas vivem em contextos altamente vulneráveis às

mudanças climáticas. A maioria está na África, Sul da Ásia e América Latina — regiões que historicamente menos

contribuíram para as emissões de gases de efeito estufa. No Brasil, 67% das vítimas de desastres climáticos são

pessoas negras (IBGE, 2021).

1.4 Dívida Climática e Responsabilidade Histórica
O conceito de dívida climática reconhece que os países industrializados do Norte Global acumularam uma

responsabilidade histórica desproporcional pelas emissões de gases de efeito estufa desde a Revolução

Industrial. Essa dívida não é apenas ambiental, mas também social e econômica.

O colonialismo extrativista que enriqueceu as nações europeias foi alimentado pela exploração de recursos

naturais e mão de obra escravizada dos países do Sul Global. As emissões acumuladas desse processo

continuam aquecendo o planeta hoje, enquanto os impactos recaem sobre as populações que foram

exploradas.

A dívida climática fundamenta as demandas por financiamento climático, transferência de tecnologia e

reparações nos fóruns internacionais como a COP.

Conceito-chave
Dívida Climática: Obrigação moral e política dos países historicamente responsáveis pelas maiores emissões de

compensar os países e comunidades mais vulneráveis, através de financiamento, tecnologia e reparações pela

destruição causada.
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1.5 Movimentos por Justiça Climática no Brasil

O Brasil possui uma rica tradição de movimentos socioambientais que articulam questões raciais, territoriais

e climáticas. Desde o assassinato de Chico Mendes (1988) até as mobilizações contemporâneas, a luta por

justiça climática no país está profundamente conectada à defesa de territórios e modos de vida tradicionais.

Movimentos como o MAB (Movimento dos Atingidos por Barragens), a CONAQ (Coordenação Nacional de

Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas) e a APIB (Articulação dos Povos Indígenas do

Brasil) denunciam há décadas como grandes projetos de infraestrutura e o agronegócio intensificam a

vulnerabilidade climática de suas comunidades.

Mais recentemente, coletivos urbanos como o PerifaConnection e o Instituto Perifa Sustentável têm trazido

a pauta climática para as periferias, conectando saneamento básico, moradia digna e adaptação climática.

Exemplo brasileiro
O Movimento Sem Terra (MST) desenvolve experiências de agroecologia e reflorestamento em assentamentos

que sequestram carbono e promovem soberania alimentar. Em 2023, o movimento plantou mais de 2 milhões

de árvores, demonstrando que reforma agrária e ação climática podem caminhar juntas.

1.6 Educação Climática como Ferramenta de Justiça
A educação climática comprometida com a justiça social vai além de ensinar sobre o ciclo do carbono ou o

efeito estufa. Ela propõe uma abordagem crítica que questiona as causas estruturais da crise e empodera

estudantes para a ação transformadora.

Segundo Freire (1996), a educação libertadora parte da realidade concreta dos educandos. Aplicada à crise

climática, isso significa partir das experiências vividas pelos estudantes em seus territórios: as enchentes no

bairro, a falta de áreas verdes, o calor extremo nas escolas sem ventilação adequada.

A educação climática justa também valoriza os saberes tradicionais e ancestrais sobre o manejo sustentável

dos ecossistemas, reconhecendo que povos indígenas e comunidades tradicionais detêm conhecimentos

fundamentais para a adaptação climática.

Para refletir
Como a crise climática se manifesta no território onde você vive ou trabalha? Quais grupos são mais afetados?

Que saberes locais poderiam contribuir para soluções de adaptação?
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1.7 Princípios da Justiça Climática na Prática Educativa

Traduzir os princípios da justiça climática para a sala de aula requer uma mudança de paradigma

pedagógico. Não basta adicionar conteúdos sobre clima ao currículo existente — é preciso repensar como

ensinamos, quem fala e quais vozes são ouvidas.

Alguns princípios orientadores para uma educação climática justa:

• Centralidade das vozes marginalizadas: priorizar narrativas e saberes de comunidades afetadas

• Territorialidade: partir do contexto local e das experiências vividas

• Ação coletiva: estimular projetos comunitários, não apenas mudanças individuais

• Pensamento sistêmico: conectar causas estruturais aos impactos locais

• Esperança crítica: cultivar a agência sem negar a gravidade da crise

Para refletir
Qual desses princípios você já aplica em sua prática? Qual seria o mais desafiador de implementar no seu

contexto? Como seus estudantes poderiam participar da construção de uma educação climática mais justa?

1.8 Síntese do Capítulo
Neste capítulo, exploramos como a crise climática é indissociável das desigualdades sociais. Vimos que:

• A justiça climática articula dimensões distributivas, procedimentais e de reconhecimento

• O racismo climático expõe como populações racializadas são sistematicamente mais vulneráveis

• A interseccionalidade revela múltiplos eixos de opressão que amplificam a vulnerabilidade

• A dívida climática fundamenta demandas por reparação e financiamento

• Movimentos sociais brasileiros já constroem alternativas concretas

• A educação é ferramenta fundamental para a transformação

No próximo capítulo, aprofundaremos as estratégias de adaptação climática com foco em comunidades

vulneráveis e o papel da escola nesse processo.
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Atividade Prática - Capítulo 1

Mapeamento de Vulnerabilidades Climáticas no Território Escolar

Objetivo: Identificar como as mudanças climáticas afetam o território da escola e da comunidade,

reconhecendo desigualdades na distribuição dos impactos.

Duração: 2 a 3 aulas

Materiais: Mapa do bairro (impresso ou digital), canetas coloridas, câmera de celular, caderno de campo.

Etapas:

1. Roda de conversa inicial — Pergunte aos estudantes: quais problemas ambientais vocês percebem no

bairro? Quem é mais afetado? Por quê?

2. Caminhada exploratória — Em grupos, os estudantes percorrem o entorno da escola registrando: áreas

de alagamento, falta de arborização, moradias em risco, pontos de calor extremo, ausência de saneamento.

3. Mapeamento coletivo — De volta à sala, os grupos marcam no mapa os pontos identificados, usando

cores diferentes para cada tipo de vulnerabilidade.

4. Análise interseccional — Discutam: quem vive nas áreas mais vulneráveis? Há padrões de raça, classe ou

gênero? Como isso se conecta à história do bairro?

5. Propostas de ação — Cada grupo elabora uma proposta concreta de adaptação para um dos problemas

identificados, considerando os princípios da justiça climática.

Dica pedagógica
Convide lideranças comunitárias, agentes de saúde ou moradores antigos para compartilhar suas memórias

sobre eventos climáticos no bairro. Isso valoriza saberes locais e fortalece o vínculo escola-comunidade, além

de trazer a dimensão histórica das vulnerabilidades.

12



CAPÍTULO 2

Adaptação às Mudanças Climáticas
Estratégias comunitárias e o papel da escola

Objetivos de aprendizagem

Ao final deste capítulo, você será capaz de:

• Diferenciar adaptação de mitigação no contexto das mudanças climáticas

• Identificar estratégias de adaptação baseadas na comunidade (AbC)

• Compreender o papel da escola como espaço de construção de resiliência

• Reconhecer saberes tradicionais como fonte de soluções adaptativas

• Planejar ações de adaptação no contexto escolar e comunitário

2.1 O Que É Adaptação Climática?
Adaptação climática refere-se ao conjunto de ajustes nos sistemas naturais e humanos em resposta aos

estímulos climáticos atuais ou esperados, com o objetivo de reduzir danos ou aproveitar oportunidades

benéficas (IPCC, 2022).

Diferente da mitigação — que busca reduzir as emissões de gases de efeito estufa —, a adaptação reconhece

que certos impactos já são inevitáveis e que precisamos nos preparar para conviver com eles. Não se trata

de aceitar passivamente a crise, mas de construir resiliência enquanto lutamos por transformações

estruturais.

No contexto brasileiro, a adaptação ganha urgência diante de eventos cada vez mais frequentes: secas

prolongadas no Nordeste e na Amazônia, enchentes devastadoras no Sul, ondas de calor nas grandes

cidades e o avanço do nível do mar em comunidades costeiras.

Conceito-chave
Resiliência climática: capacidade de um sistema social, econômico ou ecológico de absorver perturbações

climáticas, reorganizar-se e manter suas funções essenciais. Comunidades resilientes não apenas resistem aos

impactos, mas aprendem e se transformam a partir deles.
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2.2 Adaptação Baseada na Comunidade (AbC)

A Adaptação Baseada na Comunidade (AbC) é uma abordagem que coloca as populações locais no centro

do planejamento e da implementação de estratégias adaptativas. Reconhece que as comunidades possuem

conhecimentos, experiências e capacidades fundamentais para enfrentar os desafios climáticos.

Diferente de abordagens top-down, a AbC valoriza a participação ativa dos moradores na identificação de

vulnerabilidades, na priorização de ações e na gestão dos recursos. Isso garante que as soluções sejam

culturalmente apropriadas, economicamente viáveis e socialmente justas.

No Brasil, experiências de AbC incluem sistemas comunitários de alerta para enchentes em favelas,

cisternas de placa no semiárido nordestino, hortas comunitárias em periferias urbanas e manejo florestal

comunitário na Amazônia.

Exemplo brasileiro

O Programa Um Milhão de Cisternas (P1MC), da ASA (Articulação Semiárido Brasileiro), já construiu mais de 1,2

milhão de cisternas no Nordeste. Essa tecnologia social simples permite que famílias rurais armazenem água da

chuva para períodos de seca, reduzindo drasticamente a vulnerabilidade hídrica. O programa é reconhecido

internacionalmente como modelo de adaptação comunitária.

2.3 Saberes Tradicionais e Adaptação

Povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais desenvolveram, ao longo de séculos, sofisticados

sistemas de observação e manejo ambiental. Esses saberes representam um acervo inestimável de

estratégias adaptativas testadas pelo tempo.

Os Kayapó, por exemplo, manejam mosaicos de vegetação na transição cerrado-floresta que aumentam a

biodiversidade e a resiliência dos ecossistemas. Comunidades quilombolas no Vale do Ribeira mantêm

sistemas agroflorestais que combinam produção de alimentos com conservação da mata atlântica.

A ciência ocidental tem reconhecido cada vez mais o valor desses conhecimentos. O IPCC (2022) dedica

seções específicas aos saberes indígenas e locais, reconhecendo-os como complementares ao

conhecimento científico convencional.

Você sabia?
Os povos indígenas protegem cerca de 80% da biodiversidade mundial e seus territórios armazenam

aproximadamente 24% do carbono das florestas tropicais. Reconhecer e fortalecer os direitos territoriais

indígenas é uma das estratégias mais eficazes de adaptação e mitigação climática.
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2.4 A Escola como Espaço de Resiliência

A escola pode ser muito mais do que um local de transmissão de conhecimentos sobre clima — ela pode se

tornar um laboratório vivo de adaptação climática. Quando a comunidade escolar se engaja coletivamente

na identificação de vulnerabilidades e na construção de soluções, a escola se transforma em um polo de

resiliência territorial.

Isso envolve tanto adaptações físicas do espaço escolar (arborização, captação de água, hortas, telhados

verdes) quanto adaptações pedagógicas (currículos flexíveis, projetos interdisciplinares, parcerias com a

comunidade).

Escolas resilientes também funcionam como espaços de acolhimento em situações de emergência

climática — enchentes, ondas de calor, deslizamentos — oferecendo abrigo, informação e apoio psicossocial

à comunidade.

Dica pedagógica

Faça um diagnóstico participativo do espaço escolar com os estudantes: onde alaga? Onde faz mais calor?

Onde falta sombra? Use esse levantamento como ponto de partida para um projeto de adaptação da escola,

envolvendo toda a comunidade escolar no planejamento e execução.

2.5 Adaptação Baseada em Ecossistemas (AbE)

A Adaptação Baseada em Ecossistemas (AbE) utiliza a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos como

parte de uma estratégia mais ampla de adaptação. Em vez de depender exclusivamente de infraestrutura

cinza (muros, diques, canais), a AbE trabalha com a natureza para reduzir vulnerabilidades.

Exemplos incluem: restauração de manguezais para proteção costeira, recuperação de matas ciliares para

controle de enchentes, criação de parques lineares em áreas urbanas para drenagem natural, e implantação

de corredores ecológicos que conectam fragmentos florestais.

No contexto escolar, a AbE pode se materializar em jardins de chuva, hortas agroflorestais, telhados verdes e

áreas de infiltração que reduzem alagamentos e ilhas de calor.

Conceito-chave
Soluções Baseadas na Natureza (SbN): ações que protegem, gerenciam de forma sustentável ou restauram

ecossistemas, abordando simultaneamente desafios sociais como mudanças climáticas, segurança alimentar e

redução de riscos de desastres, beneficiando tanto a biodiversidade quanto o bem-estar humano.
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2.6 Planos de Adaptação e Políticas Públicas
O Brasil possui o Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima (PNA), aprovado em 2016, que

estabelece diretrizes para 11 setores estratégicos, incluindo cidades, recursos hídricos, segurança alimentar

e povos vulneráveis. No entanto, a implementação ainda é desigual e insuficiente, especialmente nos

municípios menores e mais vulneráveis.

Na esfera municipal, poucos municípios brasileiros possuem planos locais de adaptação. Isso significa que a

maioria das cidades enfrenta eventos climáticos extremos sem planejamento prévio, respondendo de forma

reativa às emergências em vez de construir resiliência preventiva.

A participação social na elaboração desses planos é fundamental para garantir que as necessidades das

populações mais vulneráveis sejam contempladas. Conselhos municipais de meio ambiente, audiências

públicas e consultas comunitárias são espaços importantes de incidência.

Exemplo brasileiro
Recife foi uma das primeiras cidades brasileiras a elaborar um Plano de Ação Climática com forte participação

popular. O processo envolveu mais de 2.000 pessoas em consultas comunitárias, priorizando ações de

adaptação em áreas de morros e planícies alagáveis onde vivem as populações mais vulneráveis.

2.7 Financiamento da Adaptação e Justiça Climática
O financiamento da adaptação é uma questão central de justiça climática. Os países e comunidades mais

vulneráveis aos impactos climáticos são justamente os que dispõem de menos recursos para se adaptar.

Globalmente, o financiamento para adaptação representa apenas uma fração do necessário.

O Fundo Verde para o Clima, o Fundo de Adaptação e mecanismos de perdas e danos são instrumentos

internacionais que buscam canalizar recursos dos países historicamente responsáveis pelas emissões para

os mais vulneráveis. No entanto, o acesso a esses fundos é burocrático e lento.

No Brasil, o Fundo Clima e o Fundo Amazônia são instrumentos importantes, mas seus recursos ainda são

insuficientes frente à magnitude dos desafios adaptativos do país.

Para refletir
Sua escola ou comunidade já foi beneficiada por algum programa de adaptação climática? Quais ações de

adaptação seriam prioritárias no seu território? Como a escola pode participar da construção de políticas

públicas locais?
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2.8 Síntese do Capítulo

Neste capítulo, exploramos as múltiplas dimensões da adaptação climática e seu potencial transformador

quando articulada com princípios de justiça. Vimos que:

• A adaptação climática vai além de ajustes técnicos — envolve transformações sociais e políticas

• A Adaptação Baseada na Comunidade (AbC) coloca as populações locais como protagonistas

• Saberes tradicionais oferecem soluções testadas por gerações e complementam a ciência ocidental

• A escola pode se tornar um polo de resiliência territorial

• Soluções Baseadas na Natureza (AbE) são eficazes e acessíveis

• Políticas públicas de adaptação precisam de participação social para serem justas

• O financiamento da adaptação é uma questão de justiça climática global

No próximo capítulo, abordaremos as estratégias de mitigação das mudanças climáticas, explorando como

reduzir emissões de forma justa e equitativa.

Para refletir
Pensando no seu território e na sua escola: quais estratégias de adaptação já existem (mesmo que informais)?

Quais poderiam ser fortalecidas ou criadas? Como você poderia envolver seus estudantes nesse processo de

construção de resiliência comunitária?

17



Atividade Prática - Capítulo 2

Plano de Adaptação Climática da Escola

Objetivo: Elaborar coletivamente um plano de adaptação climática para o espaço escolar e seu entorno,

integrando saberes locais e soluções baseadas na natureza.

Duração: 3 a 4 aulas

Materiais: Planta baixa da escola (ou croqui desenhado pelos estudantes), post-its coloridos, cartolinas,

acesso à internet para pesquisa.

Etapas:

1. Diagnóstico participativo — Em grupos, os estudantes percorrem o espaço escolar identificando: pontos

de alagamento, áreas sem sombra, locais de calor extremo, problemas de drenagem, falta de vegetação.

2. Escuta comunitária — Entrevistem funcionários, moradores do entorno e familiares: quais problemas

climáticos afetam a escola e o bairro? Que soluções já foram tentadas?

3. Pesquisa de soluções — Cada grupo pesquisa uma estratégia de adaptação: jardins de chuva, telhados

verdes, cisternas, arborização, hortas agroflorestais, sistemas de alerta.

4. Elaboração do plano — Integrem as propostas em um plano coletivo com: diagnóstico, prioridades,

soluções propostas, responsáveis, cronograma e recursos necessários.

5. Apresentação e advocacy — Apresentem o plano à direção da escola e, se possível, ao conselho

municipal de meio ambiente ou à secretaria de educação.

Dica pedagógica
Documente todo o processo com fotos e vídeos curtos. O plano pode se tornar um projeto permanente da

escola, atualizado a cada ano letivo. Busque parcerias com universidades, ONGs ambientais ou a defesa civil

municipal para dar suporte técnico às propostas dos estudantes.
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CAPÍTULO 3

Mitigação das Mudanças Climáticas
Reduzir emissões com equidade e justiça

Objetivos de aprendizagem

Ao final deste capítulo, você será capaz de:

• Compreender o conceito de mitigação e sua relação com a justiça climática

• Identificar os principais setores emissores de gases de efeito estufa no Brasil

• Analisar criticamente as falsas soluções e o greenwashing corporativo

• Reconhecer alternativas de mitigação baseadas em justiça e equidade

• Articular mitigação e adaptação como estratégias complementares

• Planejar ações de mitigação no contexto escolar e comunitário

3.1 O Que É Mitigação Climática?
Mitigação climática refere-se às ações que visam reduzir as emissões de gases de efeito estufa (GEE) ou

aumentar os sumidouros de carbono. Enquanto a adaptação nos prepara para conviver com os impactos já

inevitáveis, a mitigação ataca as causas da crise climática.

No entanto, mitigar não é apenas uma questão técnica — é profundamente política. Quem deve reduzir

mais? Quem tem responsabilidade histórica pelas emissões acumuladas? Como garantir que a transição

energética não reproduza desigualdades?

O Brasil ocupa uma posição singular nesse debate: é um dos maiores emissores globais (principalmente por

desmatamento e agropecuária), mas também abriga a maior floresta tropical do mundo e possui uma matriz

energética relativamente limpa. Essa complexidade exige abordagens nuançadas.

Conceito-chave
Responsabilidades comuns, porém diferenciadas: princípio do direito ambiental internacional que reconhece

que todos os países devem agir contra a crise climática, mas que os países industrializados têm maior

responsabilidade histórica e maior capacidade de ação. Esse princípio fundamenta as negociações climáticas

na ONU.
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3.2 Matriz de Emissões Brasileira

O perfil de emissões do Brasil é diferente da maioria dos países industrializados. Enquanto na Europa e nos

EUA o setor energético lidera as emissões, no Brasil os principais responsáveis são o desmatamento e a

agropecuária, que juntos representam cerca de 70% das emissões nacionais.

O desmatamento — principalmente na Amazônia e no Cerrado — libera enormes quantidades de carbono

armazenado na biomassa florestal. A agropecuária contribui com metano (fermentação entérica do gado) e

óxido nitroso (fertilizantes). O setor de energia, embora menor proporcionalmente, cresce com a expansão

de termelétricas a gás e carvão.

Essa configuração significa que as estratégias de mitigação no Brasil devem priorizar o combate ao

desmatamento, a transição para sistemas agropecuários sustentáveis e a proteção dos biomas.

Você sabia?
O Brasil é o 6º maior emissor de gases de efeito estufa do mundo. Se o desmatamento fosse um país, seria o 3º
maior emissor global. Entre 2019 e 2022, o desmatamento na Amazônia aumentou 59%, liberando o equivalente

a 2,5 bilhões de toneladas de CO₂.

3.3 Falsas Soluções e Greenwashing

Nem toda ação apresentada como 'solução climática' é genuinamente eficaz ou justa. O greenwashing — a

prática de criar uma imagem ambientalmente responsável sem mudanças reais — é cada vez mais

sofisticado e difícil de identificar.

Exemplos de falsas soluções incluem: compensação de carbono que não garante adicionalidade,

monoculturas de eucalipto apresentadas como 'reflorestamento', tecnologias de captura de carbono que

justificam a continuidade dos combustíveis fósseis, e mercados de carbono que permitem que grandes

poluidores comprem o direito de continuar emitindo.

Desenvolver pensamento crítico sobre essas narrativas é fundamental para a educação climática.

Estudantes precisam aprender a questionar: quem se beneficia? Quem é prejudicado? As emissões

realmente diminuem?

Conceito-chave
Greenwashing: estratégia de marketing e comunicação que apresenta uma organização, produto ou política

como ambientalmente responsável sem que haja mudanças substanciais nas práticas. Pode incluir linguagem

vaga ('eco-friendly'), destaque seletivo de ações positivas enquanto se ocultam impactos negativos, e uso de

certificações sem rigor.
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3.4 Transição Energética Justa

A transição energética — a passagem dos combustíveis fósseis para fontes renováveis — é central para a

mitigação climática. No entanto, essa transição não pode reproduzir as desigualdades existentes. Uma

transição justa deve garantir emprego digno para trabalhadores de setores fósseis, acesso universal à

energia limpa, e participação das comunidades afetadas nas decisões.

No Brasil, o potencial para energia solar e eólica é enorme, especialmente no Nordeste e no Semiárido.

Porém, grandes parques eólicos e solares têm gerado conflitos fundiários com comunidades tradicionais,

pescadores e agricultores familiares que perdem acesso a seus territórios.

Uma transição verdadeiramente justa deve priorizar a geração distribuída, cooperativas energéticas

comunitárias e o protagonismo das populações locais na governança dos projetos.

Exemplo brasileiro
No semiárido baiano, cooperativas de agricultores familiares instalaram sistemas de energia solar comunitária

que reduzem custos de bombeamento de água para irrigação em até 80%. O modelo combina mitigação

climática com segurança hídrica e geração de renda local, mostrando que a transição energética pode ser feita

de baixo para cima.

3.5 Desmatamento Zero e Restauração Florestal
O combate ao desmatamento é a principal estratégia de mitigação para o Brasil. Zerar o desmatamento

ilegal na Amazônia e no Cerrado reduziria drasticamente as emissões nacionais e protegeria a

biodiversidade, os recursos hídricos e os povos indígenas e tradicionais.

Além de parar de desmatar, é preciso restaurar. O Brasil se comprometeu a restaurar 12 milhões de hectares

de florestas até 2030 (Acordo de Paris). A restauração florestal gera empregos, recupera serviços

ecossistêmicos e sequestra carbono da atmosfera.

Os povos indígenas são os guardiões mais eficazes das florestas: terras indígenas demarcadas apresentam

taxas de desmatamento até 6 vezes menores que áreas desprotegidas. Fortalecer os direitos territoriais

indígenas é, portanto, uma das mais eficazes estratégias de mitigação.

Você sabia?

As terras indígenas na Amazônia armazenam cerca de 30 bilhões de toneladas de carbono — mais do que todas

as emissões anuais combinadas dos EUA e da Europa. Demarcar e proteger esses territórios é uma das ações

climáticas mais custo-efetivas que existem.
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3.6 Agropecuária Sustentável e Sistemas Alimentares

A agropecuária é responsável por cerca de 25% das emissões brasileiras de GEE, principalmente pelo

metano da pecuária bovina e pelo óxido nitroso dos fertilizantes. Transformar os sistemas alimentares é,

portanto, essencial para a mitigação no Brasil.

Alternativas incluem: integração lavoura-pecuária-floresta (iLPF), sistemas agroflorestais, agricultura

orgânica e agroecológica, redução do desperdício alimentar e transição para dietas com menor pegada de

carbono. Essas práticas não apenas reduzem emissões, mas também recuperam solos degradados e

aumentam a resiliência dos agricultores.

A agroecologia, praticada por milhões de agricultores familiares no Brasil, demonstra que é possível produzir

alimentos saudáveis com baixas emissões, conservando biodiversidade e gerando renda digna no campo.

Exemplo brasileiro
O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) é o maior produtor de arroz orgânico da América

Latina. Em assentamentos no Rio Grande do Sul, a produção agroecológica de arroz eliminou o uso de

agrotóxicos, reduziu emissões e melhorou a qualidade de vida das famílias assentadas, provando que reforma

agrária e mitigação climática caminham juntas.

3.7 Cidades de Baixo Carbono
As cidades são responsáveis por mais de 70% das emissões globais de GEE. No Brasil, o crescimento urbano

desordenado, a dependência do transporte individual motorizado e a precariedade do transporte público

agravam esse cenário.

Estratégias de mitigação urbana incluem: mobilidade ativa (ciclovias, calçadas), transporte público de

qualidade, eficiência energética em edificações, arborização urbana, gestão adequada de resíduos sólidos e

planejamento urbano compacto que reduza deslocamentos.

A escola pode ser um laboratório de cidade sustentável: hortas urbanas, compostagem, captação de água da

chuva, energia solar e mobilidade ativa são práticas que reduzem emissões e transformam a cultura escolar.

Dica pedagógica
Proponha aos estudantes um 'inventário de emissões' da escola: quanto combustível é usado no transporte

escolar? Qual o consumo de energia? Quanto resíduo é gerado? A partir dos dados, eles podem propor um

plano de redução com metas concretas e mensuráveis.
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3.8 Síntese do Capítulo

Neste capítulo, exploramos as estratégias de mitigação das mudanças climáticas sob a perspectiva da

justiça e da equidade. Vimos que:

• Mitigação é reduzir emissões e aumentar sumidouros de carbono, mas deve ser feita com justiça

• O perfil de emissões brasileiro é dominado pelo desmatamento e pela agropecuária

• Falsas soluções e greenwashing exigem pensamento crítico e letramento climático

• A transição energética deve ser justa, garantindo direitos dos trabalhadores e comunidades

• Zerar o desmatamento e restaurar florestas são as principais estratégias para o Brasil

• A agroecologia demonstra que é possível produzir com baixas emissões

• Cidades de baixo carbono dependem de mobilidade, eficiência e planejamento

No próximo capítulo, abordaremos a biodiversidade e os ecossistemas, explorando como a crise climática

ameaça a vida no planeta e como a proteção da natureza é parte da solução.

Para refletir
Quais setores emissores estão mais presentes no seu território? Que ações de mitigação já existem na sua

comunidade (mesmo que informais)? Como a escola pode contribuir para reduzir emissões locais e formar

cidadãos críticos sobre greenwashing?
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Atividade Prática - Capítulo 3

Tribunal do Clima: Julgando as Falsas Soluções

Objetivo: Desenvolver pensamento crítico sobre greenwashing e falsas soluções climáticas por meio de um

julgamento simulado.

Duração: 2 a 3 aulas

Materiais: Fichas com casos reais de greenwashing, materiais de pesquisa, cartolinas para argumentação.

Etapas:

1. Pesquisa inicial — Em grupos, os estudantes pesquisam casos reais de greenwashing no Brasil:

propagandas de empresas de combustíveis fósseis, projetos de compensação de carbono questionáveis,

monoculturas apresentadas como reflorestamento.

2. Preparação dos papéis — Divida a turma em: promotoria (acusa a empresa/projeto de greenwashing),

defesa (argumenta a favor), júri popular (avalia os argumentos), e juiz/juíza (conduz o debate).

3. O julgamento — Cada lado apresenta seus argumentos com evidências. O júri faz perguntas. Critérios de

avaliação: as emissões realmente diminuem? Quem se beneficia? Há participação comunitária? Existe

transparência?

4. Veredicto e debate — O júri delibera e apresenta seu veredicto fundamentado. A turma debate: o que

diferencia uma solução genuína de greenwashing?

5. Produção final — Cada grupo cria um material de conscientização (cartaz, vídeo curto ou post para redes

sociais) alertando sobre um caso de greenwashing identificado.

Dica pedagógica
Use casos reais e atuais para tornar o debate mais engajador. Empresas de petróleo, mineradoras e grandes

frigoríficos frequentemente publicam relatórios de sustentabilidade que podem ser analisados criticamente.

Incentive os estudantes a buscar dados do SEEG, Climate Observatory e ClimaInfo.
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CAPÍTULO 4

Biodiversidade e Ecossistemas
A teia da vida sob ameaça climática

Objetivos de aprendizagem

Ao final deste capítulo, você será capaz de:

• Compreender as relações entre mudanças climáticas e perda de biodiversidade

• Identificar os principais biomas brasileiros e suas vulnerabilidades climáticas

• Analisar o conceito de serviços ecossistêmicos e sua importância para a sociedade

• Reconhecer o papel dos povos indígenas e comunidades tradicionais na conservação

��� Avaliar estratégias de conservação baseadas em direitos e justiça socioambiental
• Propor ações de proteção da biodiversidade no contexto escolar e comunitário

4.1 Clima e Biodiversidade: Uma Crise Dupla
A crise climática e a perda de biodiversidade são faces da mesma moeda. O aquecimento global altera

habitats, desloca espécies, modifica ciclos reprodutivos e intensifica eventos extremos que devastam

ecossistemas. Ao mesmo tempo, a destruição de florestas, manguezais e outros ecossistemas reduz a

capacidade do planeta de absorver carbono, acelerando o aquecimento.

O Brasil é o país mais biodiverso do mundo, abrigando cerca de 20% de todas as espécies conhecidas.

Nossos seis biomas — Amazônia, Cerrado, Mata Atlântica, Caatinga, Pantanal e Pampa — sustentam uma

riqueza biológica incomparável. No entanto, todos enfrentam pressões crescentes da mudança climática

combinada com desmatamento, queimadas e expansão agropecuária.

Proteger a biodiversidade é proteger o clima, e vice-versa. Soluções baseadas na natureza — como

restauração florestal, proteção de áreas naturais e manejo sustentável — são estratégias que enfrentam

ambas as crises simultaneamente.

Conceito-chave
Soluções baseadas na natureza (SbN): ações que protegem, restauram e manejam ecossistemas de forma

sustentável para enfrentar desafios sociais como mudanças climáticas, segurança alimentar e desastres

naturais, ao mesmo tempo em que promovem biodiversidade e bem-estar humano. Exemplos: restauração de

manguezais para proteção costeira, florestas urbanas para redução de ilhas de calor.
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4.2 Biomas Brasileiros sob Ameaça Climática

Cada bioma brasileiro enfrenta ameaças climáticas específicas. A Amazônia se aproxima de um ponto de

não retorno: se o desmatamento ultrapassar 20-25% da cobertura original, o bioma pode entrar em colapso,

transformando-se em savana degradada. O Cerrado, já com mais de 50% de sua área convertida, perde

biodiversidade silenciosamente — é o bioma mais ameaçado e menos protegido.

A Mata Atlântica, reduzida a 12% de sua cobertura original, enfrenta fragmentação extrema que impede a

migração de espécies em resposta ao aquecimento. A Caatinga sofre com a intensificação das secas e a

desertificação. O Pantanal viveu em 2020 os piores incêndios de sua história, com 30% de sua área

queimada. O Pampa perde campos nativos para a monocultura de soja e eucalipto.

Compreender as vulnerabilidades específicas de cada bioma é essencial para planejar estratégias de

conservação e adaptação adequadas ao contexto local.

Exemplo brasileiro
Em 2020, o Pantanal perdeu cerca de 4,5 milhões de hectares para o fogo — uma área maior que a Suíça.

Cientistas apontam que a combinação de seca extrema (agravada pelas mudanças climáticas) com

desmatamento nas cabeceiras dos rios criou condições inéditas de vulnerabilidade. A tragédia evidenciou como

clima e biodiversidade estão interligados.

4.3 Serviços Ecossistêmicos e Bem-Estar Humano
Os ecossistemas fornecem serviços essenciais para a vida humana: regulação do clima, purificação da água,

polinização, controle de pragas, proteção contra enchentes e deslizamentos, produção de alimentos e

medicamentos. Esses serviços ecossistêmicos são frequentemente invisíveis até serem perdidos.

A perda de biodiversidade compromete diretamente esses serviços. Sem polinizadores, a produção agrícola

cai. Sem florestas, os rios secam e as chuvas diminuem. Sem manguezais, as comunidades costeiras ficam

expostas a tempestades e erosão.

No Brasil, os 'rios voadores' — correntes de vapor d'água transportadas pela Amazônia — irrigam a agricultura

do Centro-Sul. O desmatamento amazônico ameaça esse serviço ecossistêmico, com impactos diretos na

segurança alimentar e hídrica de milhões de pessoas.

Conceito-chave
Serviços ecossistêmicos: benefícios que os ecossistemas proporcionam à humanidade, classificados em

quatro categorias: provisão (alimentos, água, madeira), regulação (clima, enchentes, doenças), culturais (lazer,

espiritualidade, educação) e suporte (formação de solo, ciclo de nutrientes, fotossíntese).
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4.4 Povos Indígenas e Comunidades Tradicionais na Conservação

Os povos indígenas e comunidades tradicionais são os guardiões mais eficazes da biodiversidade. Seus

territórios abrigam 80% da biodiversidade remanescente do planeta. No Brasil, as terras indígenas na

Amazônia apresentam taxas de desmatamento até 6 vezes menores que áreas desprotegidas.

O conhecimento tradicional acumulado ao longo de milhares de anos oferece soluções sofisticadas para o

manejo sustentável dos ecossistemas. Práticas como a roça de coivara, o manejo de fogo do Cerrado pelos

povos Xavante e Krahô, e os sistemas agroflorestais quilombolas demonstram formas de conviver com a

natureza sem destruí-la.

Reconhecer e fortalecer os direitos territoriais desses povos é uma das estratégias mais eficazes e custo-

efetivas de conservação da biodiversidade e mitigação climática.

Você sabia?
O povo Kayapó, no sul do Pará, protege mais de 10 milhões de hectares de floresta amazônica — uma área maior

que Portugal. Seus territórios funcionam como barreiras vivas contra o avanço do desmatamento, protegendo

espécies ameaçadas e regulando o clima regional.

4.5 Corredores Ecológicos e Conectividade

Com o aquecimento global, muitas espécies precisam migrar para áreas mais frias ou úmidas. No entanto, a

fragmentação dos habitats — estradas, cidades, monoculturas — impede essa movimentação, condenando

populações inteiras ao desaparecimento local.

Os corredores ecológicos são faixas de vegetação que conectam fragmentos florestais, permitindo o fluxo

de espécies, genes e sementes. No Brasil, iniciativas como o Corredor Central da Mata Atlântica e o Corredor

de Biodiversidade do Cerrado buscam reconectar paisagens fragmentadas.

A restauração de matas ciliares (vegetação nas margens dos rios) é uma estratégia que combina

conectividade ecológica com proteção dos recursos hídricos, sendo obrigatória pelo Código Florestal

brasileiro.

Exemplo brasileiro
O projeto Conexão Mata Atlântica restaurou mais de 2.000 hectares de floresta em São Paulo, Rio de Janeiro e

Minas Gerais, criando corredores que conectam fragmentos isolados. Agricultores familiares recebem

pagamento por serviços ambientais para manter e restaurar a vegetação em suas propriedades.
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4.6 Biodiversidade Urbana e Natureza nas Cidades

A biodiversidade não existe apenas em áreas remotas — ela está presente nas cidades. Parques, praças,

jardins, rios urbanos, manguezais e remanescentes florestais abrigam espécies importantes e fornecem

serviços ecossistêmicos essenciais para a população urbana.

A infraestrutura verde — telhados verdes, jardins de chuva, parques lineares, arborização — reduz ilhas de

calor, absorve água da chuva, melhora a qualidade do ar e promove saúde mental. Cidades que investem em

natureza urbana são mais resilientes às mudanças climáticas.

A escola pode ser um refúgio de biodiversidade urbana: hortas com plantas nativas, jardins de polinizadores,

composteiras que atraem fauna do solo e bebedouros para aves são ações simples que reconectam

estudantes com a natureza.

Dica pedagógica
Realize um 'bioblitz' escolar: durante um dia, os estudantes registram todas as espécies que encontram no

entorno da escola usando aplicativos como iNaturalist ou Pl@ntNet. Os dados coletados alimentam bancos de

dados científicos reais e revelam a biodiversidade invisível do cotidiano.

4.7 Áreas Protegidas e Conservação com Justiça

O Brasil possui um dos maiores sistemas de áreas protegidas do mundo: Unidades de Conservação (UCs)

federais, estaduais e municipais, além das Terras Indígenas e Territórios Quilombolas. Juntas, essas áreas

protegem parcelas significativas dos biomas brasileiros.

No entanto, muitas UCs enfrentam problemas graves: falta de recursos, invasões, desmatamento ilegal e

pressão política para redução de limites. A conservação efetiva exige fiscalização, gestão participativa e

reconhecimento dos direitos das comunidades que vivem dentro e no entorno dessas áreas.

A conservação com justiça reconhece que povos indígenas e comunidades tradicionais não são obstáculos

à conservação — são seus principais aliados. Modelos de gestão compartilhada e reservas extrativistas

demonstram que uso sustentável e conservação podem coexistir.

Para refletir
Existem Unidades de Conservação ou Terras Indígenas no seu município ou região? Quais ameaças elas

enfrentam? Como a escola pode contribuir para a valorização e proteção dessas áreas? Pesquise no ICMBio ou

no MapBiomas.
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4.8 Síntese: Biodiversidade como Base da Vida

A biodiversidade não é um luxo — é a base que sustenta toda a vida no planeta, incluindo a vida humana.

Cada espécie perdida enfraquece a teia ecológica que nos sustenta. Cada ecossistema degradado reduz

nossa capacidade de enfrentar a crise climática.

O Brasil tem uma responsabilidade especial: como país mais biodiverso do mundo, nossas escolhas sobre

conservação e uso da terra têm impacto global. Proteger nossos biomas é contribuir para a estabilidade

climática planetária.

A boa notícia é que a natureza tem enorme capacidade de regeneração quando lhe damos a chance.

Restaurar ecossistemas, proteger territórios indígenas, criar corredores ecológicos e trazer a natureza para

as cidades são caminhos comprovados que beneficiam tanto a biodiversidade quanto o clima.

Conceito-chave
Ponto de não retorno (tipping point): limiar a partir do qual um ecossistema sofre mudanças abruptas e

irreversíveis, passando para um novo estado de equilíbrio degradado. A Amazônia, por exemplo, pode atingir

esse ponto se o desmatamento combinado com o aquecimento ultrapassar certos limites, transformando

floresta tropical em savana.
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Atividade Prática - Capítulo 4

Mapeamento da Biodiversidade Local

Objetivo: Investigar e documentar a biodiversidade do entorno da escola, identificando ameaças e

propondo ações de conservação.

Duração: 3 a 4 aulas

Materiais: Celulares com aplicativo iNaturalist ou Pl@ntNet, caderno de campo, lápis de cor, mapa do bairro

impresso.

Etapas:

1. Preparação — Estudem os conceitos de biodiversidade urbana, serviços ecossistêmicos e corredores

ecológicos. Identifiquem no mapa as áreas verdes do entorno da escola.

2. Saída de campo (Bioblitz) — Em grupos, percorram o entorno da escola registrando todas as espécies

encontradas (plantas, aves, insetos, fungos). Fotografem e identifiquem usando os aplicativos. Anotem: local,

condições do habitat, ameaças observadas.

3. Análise dos dados — Organizem os registros em categorias. Quantas espécies foram encontradas? Quais

áreas têm mais biodiversidade? Quais ameaças foram identificadas (lixo, poluição, desmatamento, espécies

invasoras)?

4. Mapa da biodiversidade — Criem um mapa ilustrado do entorno da escola indicando: áreas de maior

biodiversidade, ameaças, possíveis corredores ecológicos e propostas de melhoria.

5. Plano de ação — Proponham 3 ações concretas para aumentar a biodiversidade na escola e entorno:

jardim de polinizadores, comedouro de aves, plantio de árvores nativas, etc.

Dica pedagógica
Compartilhe os dados coletados na plataforma iNaturalist para contribuir com a ciência cidadã. Os registros dos

estudantes podem ajudar pesquisadores a monitorar a biodiversidade urbana. Convide um biólogo ou

ambientalista local para validar as identificações e enriquecer a discussão.
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CAPÍTULO 5

Educação Climática e Currículo
"A educação não transforma o mundo. A educação muda as pessoas. As pessoas transformam o mundo."
— Paulo Freire

Objetivos de aprendizagem
Ao final deste capítulo, espera-se que o(a) educador(a) seja capaz de:

• Compreender os fundamentos da educação climática e sua relação com a BNCC

• Identificar abordagens pedagógicas adequadas para tratar as mudanças climáticas

• Integrar a temática climática de forma transversal no currículo escolar

• Desenvolver sequências didáticas interdisciplinares sobre clima

• Reconhecer o papel da educação na formação de cidadãos climaticamente letrados

5.1 O que é Educação Climática?

A educação climática vai além de ensinar sobre o efeito estufa e o aquecimento global. Trata-se de uma

abordagem educacional que prepara estudantes para compreender, enfrentar e agir diante da crise

climática — desenvolvendo conhecimentos científicos, pensamento crítico, competências socioemocionais

e capacidade de ação.

Diferente da educação ambiental tradicional, a educação climática reconhece a urgência temporal (temos

prazos definidos pela ciência), a dimensão política (envolve escolhas coletivas e disputas de poder), a escala

sistêmica (conecta local e global) e a necessidade de ação transformadora (não basta conscientizar, é

preciso agir).

No Brasil, a educação climática encontra terreno fértil na tradição freireana de educação crítica e na riqueza

dos saberes populares e tradicionais sobre o clima e os ciclos naturais.

Conceito-chave
Letramento climático: capacidade de compreender as causas e consequências das mudanças climáticas,

avaliar informações criticamente, tomar decisões informadas e agir individual e coletivamente para enfrentar a

crise. Envolve dimensões cognitiva (saber), afetiva (sentir) e comportamental (agir).
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5.2 Educação Climática e a BNCC

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) não menciona explicitamente 'mudanças climáticas' como tema

estruturante, mas oferece múltiplos pontos de entrada para a educação climática. Nas Ciências da Natureza,

habilidades sobre Terra e Universo, ecossistemas e sustentabilidade dialogam diretamente com o tema. Em

Geografia, os conceitos de território, paisagem e dinâmicas ambientais permitem abordagens

contextualizadas.

Os Temas Contemporâneos Transversais (TCTs) — especialmente Meio Ambiente e Ciência e Tecnologia —

legitimam a inserção da temática climática em todas as disciplinas. A educação climática pode ser

trabalhada em Língua Portuguesa (análise de discursos sobre clima), Matemática (interpretação de dados e

gráficos climáticos), História (história ambiental), Arte (expressão de eco-ansiedade) e Educação Física

(impactos do calor na saúde).

O desafio é superar a fragmentação disciplinar e construir abordagens verdadeiramente interdisciplinares,

onde o clima funcione como eixo integrador do currículo.

Exemplo brasileiro

O estado de São Paulo incluiu a educação climática no currículo estadual em 2023, com diretrizes específicas

para cada etapa de ensino. O Programa Escolas pelo Clima, da rede municipal de Recife, capacita professores e

desenvolve projetos interdisciplinares sobre mudanças climáticas em mais de 300 escolas.

5.3 Abordagens Pedagógicas para a Educação Climática
A educação climática eficaz combina diferentes abordagens pedagógicas:

Aprendizagem baseada em lugar: parte do território e da realidade local dos estudantes. Como o clima

afeta nosso bairro? Quais vulnerabilidades existem aqui?

Aprendizagem baseada em projetos: estudantes investigam problemas reais e propõem soluções

concretas. O projeto é o veículo para integrar conhecimentos de múltiplas disciplinas.

Pedagogia da esperança: equilibra a gravidade da crise com exemplos de ação e transformação. Evita

tanto a negação quanto o catastrofismo paralisante.

Educação socioemocional: acolhe as emoções que a crise climática desperta (medo, raiva, tristeza, eco-

ansiedade) e desenvolve resiliência, empatia e senso de agência.

Pensamento sistêmico: ajuda estudantes a compreender conexões, ciclos de retroalimentação e

consequências não intencionais — essencial para entender o sistema climático.

Conceito-chave
Eco-ansiedade: sentimento crônico de medo, preocupação ou angústia relacionado à crise ambiental e

climática. Afeta especialmente jovens. A educação climática deve acolher essas emoções e canalizar a angústia

em ação coletiva, evitando tanto a negação quanto o desespero.
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5.4 Interdisciplinaridade e Projetos Integradores

A crise climática não respeita fronteiras disciplinares — e a educação sobre ela também não deveria. A

interdisciplinaridade é condição para uma educação climática significativa. Um projeto sobre enchentes

urbanas, por exemplo, pode integrar Geografia (uso do solo, impermeabilização), Ciências (ciclo da água,

mudanças climáticas), Matemática (análise de dados pluviométricos), Língua Portuguesa (reportagens,

cartas ao poder público) e Arte (documentário, intervenção urbana).

Os projetos integradores funcionam como eixos que articulam diferentes disciplinas em torno de um

problema real. O território da escola — o bairro, a bacia hidrográfica, o bioma local — oferece contextos

autênticos para investigação e ação.

Para que a interdisciplinaridade funcione, é necessário planejamento coletivo entre professores, flexibilidade

curricular e apoio da gestão escolar.

Dica pedagógica

Comece com um 'problema gerador' local: uma enchente recente, uma onda de calor, a falta d'água, um incêndio

florestal. A partir dele, cada disciplina contribui com seu olhar específico. O produto final pode ser um relatório,

uma exposição, um podcast ou uma proposta para a comunidade.

5.5 Lidando com a Eco-ansiedade na Escola

Pesquisas recentes mostram que 75% dos jovens consideram o futuro assustador por causa das mudanças

climáticas. A eco-ansiedade — angústia crônica relacionada à crise ambiental — é uma resposta emocional

legítima e racional diante de uma ameaça real. A escola precisa acolher essas emoções sem minimizá-las.

Estratégias para lidar com a eco-ansiedade na escola incluem: criar espaços seguros para expressar

emoções sobre o clima; equilibrar informações sobre a gravidade da crise com exemplos de ação e

esperança; transformar angústia em agência através de projetos concretos; conectar estudantes com

movimentos e redes de ação climática.

A pedagogia da esperança não é ingênua — reconhece a gravidade da situação, mas aposta na capacidade

humana de transformação. Esperança não é otimismo passivo; é a convicção de que a ação coletiva pode

mudar o curso dos acontecimentos.

Para refletir
Como você percebe as emoções dos seus estudantes em relação ao futuro e ao meio ambiente? Já ouviu

expressões de medo, raiva ou desesperança? Como a escola pode ser um espaço de acolhimento emocional e,

ao mesmo tempo, de construção de agência e esperança ativa?
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5.6 Formação de Professores para a Educação Climática

A maioria dos professores brasileiros não recebeu formação específica sobre mudanças climáticas em sua

graduação. Pesquisas indicam que muitos se sentem inseguros para abordar o tema, especialmente em suas

dimensões políticas e emocionais. A formação continuada é urgente e deve ir além de conteúdos científicos.

Uma formação eficaz para educação climática inclui: atualização científica sobre o sistema climático e seus

impactos; metodologias ativas e interdisciplinares; desenvolvimento de competências socioemocionais do

próprio professor; prática reflexiva sobre valores, crenças e posicionamentos; e construção coletiva de

materiais e sequências didáticas.

Comunidades de prática entre professores — presenciais ou virtuais — são espaços potentes de formação

horizontal, onde educadores compartilham experiências, materiais e apoio mútuo.

Exemplo brasileiro
O programa Escolas pelo Clima (Instituto Alana) oferece formação gratuita para professores de todo o Brasil,

com módulos sobre ciência do clima, metodologias ativas e projetos escolares. A plataforma Educação

Climática (educacaoclimatica.org.br) reúne materiais didáticos, planos de aula e uma comunidade de

educadores engajados.

5.7 Avaliação em Educação Climática
Avaliar a educação climática exige ir além de provas tradicionais que medem apenas a memorização de

conteúdos. Uma avaliação coerente com os objetivos da educação climática deve contemplar múltiplas

dimensões: conhecimentos (o que o estudante sabe sobre o sistema climático), habilidades (capacidade de

analisar dados, argumentar, propor soluções), atitudes (valores, disposição para agir) e ações (o que

efetivamente faz).

Instrumentos adequados incluem: portfólios de aprendizagem, rubricas para projetos, autoavaliação e

avaliação por pares, diários reflexivos, apresentações públicas de projetos e registros de ações realizadas na

escola e comunidade.

A avaliação formativa — contínua e orientadora — é mais adequada que a somativa para a educação

climática, pois permite acompanhar o desenvolvimento de competências complexas ao longo do tempo.

Você sabia?
A UNESCO desenvolveu um quadro de competências para a educação climática com 5 domínios:

conhecimento científico, pensamento sistêmico, alfabetização midiática, engajamento cívico e competências

socioemocionais. Esse quadro pode orientar tanto o planejamento quanto a avaliação da educação climática.
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5.8 Síntese: Princípios para uma Educação Climática Transformadora

A educação climática transformadora se sustenta em princípios fundamentais que orientam a prática

pedagógica:

1. Partir do território: toda educação climática começa no lugar onde se vive. O bairro, a bacia hidrográfica, o

bioma local são laboratórios vivos de aprendizagem.

2. Integrar saberes: conhecimento científico, saberes tradicionais, experiências comunitárias e vivências

dos estudantes se complementam na compreensão da crise.

3. Conectar razão e emoção: a educação climática acolhe medos e angústias, desenvolve empatia e

solidariedade, e cultiva esperança ativa.

4. Orientar para a ação: não basta compreender — é preciso agir. Projetos concretos transformam

conhecimento em mudança real.

5. Construir coletivamente: a crise climática é coletiva e suas soluções também. A escola é espaço de

construção de respostas comunitárias.

6. Manter-se atualizado: a ciência do clima evolui rapidamente. Educadores precisam de formação

continuada e acesso a fontes confiáveis.

Síntese do capítulo
A educação climática é uma abordagem que vai além do ensino de conteúdos sobre o clima: desenvolve

letramento climático, integra saberes, acolhe emoções, orienta para a ação e forma cidadãos capazes de

enfrentar coletivamente a maior crise do nosso tempo. Sua inserção no currículo exige interdisciplinaridade,

formação docente continuada e avaliação coerente com seus objetivos transformadores.
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Atividade Prática - Capítulo 5
Construindo uma Sequência Didática Interdisciplinar sobre Clima

Objetivo: Planejar coletivamente uma sequência didática interdisciplinar sobre mudanças climáticas,

integrando pelo menos 3 disciplinas e partindo de um problema local.

Duração: 2 a 3 encontros de formação (pode ser adaptado para hora-atividade)

Materiais: BNCC, currículo estadual/municipal, notícias locais sobre eventos climáticos, papel kraft, post-its,

canetas coloridas.

Etapas:

1. Identificação do problema gerador — Em grupo, listem eventos climáticos que afetaram sua

cidade/região recentemente (enchentes, secas, ondas de calor, deslizamentos). Escolham um como tema

central da sequência.

2. Mapeamento curricular — Para cada disciplina representada no grupo, identifiquem habilidades da BNCC

que se conectam ao tema. Busquem conexões genuínas, não forçadas.

3. Desenho da sequência — Planejem 8 a 10 aulas distribuídas entre as disciplinas. Definam: pergunta

norteadora, objetivos de aprendizagem, metodologias, recursos e produto final.

4. Produto final — Escolham um produto que tenha impacto real: relatório para a prefeitura, campanha

comunitária, podcast, exposição aberta, proposta de política pública escolar.

5. Avaliação — Construam uma rubrica compartilhada que avalie conhecimentos, habilidades, atitudes e

ações dos estudantes ao longo do processo.

Dica pedagógica
Convide professores de diferentes disciplinas para planejar juntos. A riqueza da interdisciplinaridade está no

diálogo entre olhares distintos. Se possível, inclua a comunidade escolar (estudantes, famílias, funcionários) na

identificação do problema gerador — isso aumenta o engajamento e a relevância do projeto.
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Capítulo 6
Projetos que Transformam Territórios

Objetivos de aprendizagem
• Compreender o conceito de projeto territorial e sua relação com a educação climática

• Conhecer metodologias participativas de diagnóstico e intervenção local

• Analisar experiências brasileiras de projetos escolares que transformaram territórios

• Desenvolver habilidades de planejamento, execução e avaliação de projetos

• Articular escola, comunidade e poder público em ações climáticas locais

6.1 O Território como Espaço de Aprendizagem e Ação
O território não é apenas o espaço físico onde a escola está inserida — é um tecido vivo de relações sociais,

ecológicas, econômicas e culturais. Quando a escola se reconhece como parte do território, a educação

ganha sentido e potência transformadora.

Projetos territoriais partem de problemas reais identificados pela comunidade escolar: a erosão do morro

atrás da escola, o córrego poluído que atravessa o bairro, a ilha de calor no centro da cidade, a insegurança

alimentar das famílias. Esses problemas são, ao mesmo tempo, desafios climáticos e oportunidades

pedagógicas.

A abordagem territorial supera a dicotomia entre teoria e prática, entre escola e vida. O estudante não

aprende sobre o território — aprende com e no território, tornando-se agente de sua transformação.

Conceito-chave
Projeto territorial é uma iniciativa educativa que parte de um problema socioambiental local, articula diferentes

saberes e atores (escola, comunidade, poder público), e busca transformar concretamente as condições do

território, gerando aprendizagem significativa e impacto real.
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6.2 Diagnóstico Participativo: Conhecendo o Território

O primeiro passo de qualquer projeto territorial é o diagnóstico participativo — um processo coletivo de

investigação que envolve estudantes, professores, famílias e lideranças comunitárias na identificação de

problemas, potencialidades e recursos do território.

Ferramentas de diagnóstico participativo incluem: caminhadas exploratórias pelo bairro com registro

fotográfico; entrevistas com moradores antigos sobre mudanças percebidas no clima e na paisagem;

mapeamento coletivo de riscos e vulnerabilidades; análise de dados públicos (defesa civil, saúde, meio

ambiente); e rodas de conversa com diferentes gerações.

O diagnóstico não é apenas uma etapa técnica — é um processo educativo em si. Ao investigar seu território,

o estudante desenvolve olhar crítico, empatia, capacidade de escuta e senso de pertencimento.

Dica pedagógica
Organize uma 'expedição investigativa' com os estudantes pelo entorno da escola. Divida a turma em equipes

temáticas: água, vegetação, resíduos, mobilidade, riscos climáticos. Cada equipe registra observações,

fotografa, entrevista moradores e produz um relatório. Depois, cruzem os dados em um mapa coletivo do

território.

6.3 Metodologias Participativas para Projetos Territoriais

Projetos territoriais exigem metodologias que valorizem a participação ativa de todos os envolvidos.

Algumas abordagens potentes incluem:

Aprendizagem Baseada em Projetos (ABP): estudantes investigam um problema real, planejam e

executam uma intervenção, documentam o processo e apresentam resultados à comunidade.

Pesquisa-ação participativa: a comunidade escolar é co-pesquisadora, não objeto de pesquisa. Todos

participam da definição do problema, coleta de dados, análise e proposição de soluções.

Design Thinking Social: empatia com os afetados, definição clara do problema, ideação criativa de soluções,

prototipagem rápida e teste com a comunidade.

Cartografia Social: mapeamento coletivo do território que revela saberes, conflitos, recursos e

possibilidades invisíveis nos mapas oficiais.

Conceito-chave
Cartografia Social é uma metodologia participativa de mapeamento que permite às comunidades representar

seu território a partir de suas próprias perspectivas, revelando relações de poder, saberes locais, conflitos

ambientais e potencialidades que não aparecem em mapas convencionais.
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6.4 Experiências Inspiradoras: Escolas que Transformaram seus Territórios

O Brasil possui experiências extraordinárias de escolas que, a partir de projetos territoriais, geraram

transformações reais em suas comunidades:

Escola Municipal em Belém (PA): estudantes mapearam áreas de alagamento no bairro, entrevistaram

moradores afetados e produziram um relatório técnico entregue à Defesa Civil. O resultado foi a inclusão do

bairro no plano municipal de drenagem.

Escola Estadual em Minas Gerais: após um desastre com barragem de rejeitos, estudantes criaram um

sistema comunitário de monitoramento da qualidade da água, com coletas semanais e divulgação dos

resultados para a população.

Escola Indígena no Acre: jovens Huni Kuin documentaram saberes tradicionais sobre manejo florestal e

criaram um viveiro de mudas nativas, recuperando 3 hectares de área degradada com técnicas ancestrais

combinadas com conhecimento técnico.

Escola Técnica em São Paulo: estudantes desenvolveram um sistema de captação de água de chuva e

horta comunitária em área de vulnerabilidade social, reduzindo a conta de água da escola em 40%.

Exemplo brasileiro

O projeto 'Escola das Águas', no Pantanal (MS), integra educação ambiental, monitoramento hídrico e saberes

ribeirinhos. Estudantes navegam pelos rios coletando dados sobre qualidade da água, fauna e desmatamento

ciliar, produzindo mapas e relatórios que são usados pela gestão ambiental do município.

6.5 Planejamento de Projetos Territoriais: Do Diagnóstico à Ação
Um projeto territorial bem-sucedido segue etapas claras, embora não lineares:

1. Sensibilização: despertar o olhar da comunidade escolar para os desafios climáticos do território.

2. Diagnóstico participativo: investigar coletivamente problemas, recursos e potencialidades.

3. Priorização: escolher democraticamente qual problema enfrentar primeiro.

4. Planejamento: definir objetivos, estratégias, cronograma, recursos e responsáveis.

5. Execução: implementar as ações planejadas com flexibilidade para ajustes.

6. Monitoramento: acompanhar indicadores e registrar o processo.

7. Avaliação e comunicação: avaliar resultados e compartilhar aprendizados.
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6.6 Articulação com Políticas Públicas e Poder Local

Projetos territoriais ganham escala e sustentabilidade quando se articulam com políticas públicas. A escola

pode ser um elo entre a comunidade e o poder público, traduzindo demandas locais em propostas concretas

e cobrando ações dos gestores.

Formas de articulação incluem: participação em audiências públicas e conselhos municipais de meio

ambiente; elaboração de propostas para o Plano Diretor e o Plano Municipal de Adaptação Climática;

parcerias com secretarias de educação, meio ambiente e defesa civil; e diálogo com vereadores e lideranças

locais.

A escola também pode atuar como centro comunitário de resiliência climática — um espaço de referência

para informação, acolhimento em emergências e articulação de ações coletivas no território.

Você sabia?
O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) garante o direito de participação de crianças e jovens nas

decisões que afetam suas vidas. Projetos territoriais que incluem estudantes em espaços de decisão política —

como conferências de meio ambiente e conselhos escolares — exercitam cidadania ativa e fortalecem a

democracia participativa.

6.7 Comunicação e Mobilização Comunitária

Um projeto territorial só transforma o território se for conhecido, compreendido e apoiado pela comunidade.

A comunicação é dimensão estratégica — não apenas divulgação de resultados, mas ferramenta de

mobilização e engajamento.

Estratégias de comunicação comunitária incluem: rádio escolar e podcasts sobre questões climáticas locais;

murais informativos em pontos de circulação do bairro; redes sociais com linguagem acessível e visual

atrativo; eventos abertos (feiras, exposições, rodas de conversa); e parcerias com mídia local.

A comunicação também é uma competência fundamental para a cidadania climática. Estudantes que

aprendem a comunicar ciência de forma clara e engajante tornam-se multiplicadores de conhecimento e

agentes de mudança cultural.

Dica pedagógica
Crie com os estudantes uma 'redação climática escolar' — um coletivo de comunicação que produz conteúdo

regular sobre as ações do projeto e as questões climáticas do território. Pode ser um jornal impresso, um perfil

no Instagram, um canal no YouTube ou um podcast. O importante é a regularidade e a qualidade da informação.
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6.8 Síntese: Princípios para Projetos Territoriais Transformadores

Projetos territoriais transformadores compartilham princípios comuns que os distinguem de ações pontuais

ou superficiais:

1. Enraizamento territorial: partem de problemas reais do lugar, não de temas genéricos.

2. Participação autêntica: estudantes e comunidade são protagonistas, não executores de tarefas.

3. Interdisciplinaridade: articulam múltiplos saberes — científicos, tradicionais, comunitários.

4. Articulação multiescalar: conectam o local ao global, o bairro à cidade, o município ao planeta.

5. Continuidade: não se esgotam em um semestre — criam estruturas que se sustentam no tempo.

6. Impacto mensurável: produzem mudanças concretas e documentáveis no território.

Síntese do Capítulo 6
Projetos territoriais são a expressão mais potente da educação climática: transformam a escola em agente de

mudança local, conectam aprendizagem a impacto real e formam cidadãos capazes de enfrentar coletivamente

os desafios climáticos de seu tempo e lugar. O território é, ao mesmo tempo, laboratório, sala de aula e campo

de ação.

41



Atividade Prática - Capítulo 6

Desenhando um Projeto Territorial para sua Escola

Objetivo: Elaborar coletivamente o esboço de um projeto territorial que articule educação climática,

participação comunitária e transformação local.

Duração: 3 a 4 encontros (pode ser desenvolvido ao longo de um bimestre)

Materiais: Mapa do bairro/território, papel kraft, post-its, canetas coloridas, câmera/celular para registros,

computador para pesquisa de dados públicos.

Etapas:

1. Expedição investigativa — Realizem uma caminhada exploratória pelo entorno da escola. Dividam-se em

equipes temáticas (água, vegetação, resíduos, riscos climáticos, mobilidade). Registrem tudo: fotos,

entrevistas com moradores, observações.

2. Mapa coletivo do território — Reúnam os dados da expedição em um grande mapa coletivo.

Identifiquem: problemas climáticos, áreas de risco, recursos disponíveis, potencialidades, atores-chave.

3. Priorização democrática — Apresentem os problemas identificados e votem coletivamente: qual desafio

climático do território vamos enfrentar? Usem critérios: urgência, viabilidade, potencial educativo, impacto.

4. Canvas do projeto — Preencham coletivamente: problema, objetivo, público, disciplinas envolvidas,

metodologia, cronograma, recursos necessários, parcerias, produto final, indicadores de sucesso.

5. Carta de intenções — Redijam uma carta dirigida à direção da escola e à comunidade, apresentando o

projeto e convidando à participação. Essa carta é o primeiro ato de comunicação e mobilização.

Conceito-chave
O Canvas de Projeto Territorial é uma ferramenta visual de planejamento que permite visualizar em uma única

página todos os elementos essenciais do projeto: problema, objetivos, atores, recursos, ações, cronograma e

indicadores. Facilita o planejamento coletivo e a comunicação da proposta.
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Capítulo 7

Cultivando Futuros Possíveis

Objetivos de aprendizagem
• Desenvolver pensamento de futuros e imaginação climática

• Compreender cenários possíveis, prováveis e desejáveis

• Conhecer movimentos juvenis de justiça climática

• Construir narrativas de esperança ativa e agência coletiva

• Elaborar visões de futuro fundamentadas em ciência e justiça

7.1 Pensamento de Futuros: Além do Catastrofismo
A educação climática enfrenta um dilema: como comunicar a urgência da crise sem paralisar pela

desesperança? O pensamento de futuros oferece uma resposta — ferramentas e práticas que nos ajudam a

imaginar, avaliar e construir futuros desejáveis.

Diferente da futurologia preditiva, o pensamento de futuros reconhece que o amanhã não está determinado.

Existem futuros possíveis (tudo que pode acontecer), futuros prováveis (o que tende a acontecer se nada

mudar) e futuros desejáveis (o que queremos construir). A educação climática deve habitar esse terceiro

espaço — o dos futuros desejáveis — sem negar a gravidade do presente.

Isso não significa otimismo ingênuo. Significa esperança ativa: a convicção de que nossas ações importam,

que alternativas existem e que a construção coletiva de futuros justos e sustentáveis é possível e

necessária.

Conceito-chave

Esperança ativa não é a crença de que tudo vai ficar bem. É a decisão de agir como se nossas ações pudessem

fazer diferença — porque podem. É o oposto tanto do otimismo passivo quanto do fatalismo paralisante. Na

educação climática, cultivar esperança ativa significa equipar estudantes com conhecimento, ferramentas e

experiências de agência real.
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7.2 Cenários Climáticos: Ferramentas para Pensar o Amanhã

Os cenários climáticos do IPCC não são previsões — são narrativas científicas sobre futuros possíveis,

construídas a partir de diferentes trajetórias de emissões e decisões políticas. Trabalhar com cenários em

sala de aula desenvolve o pensamento sistêmico e a capacidade de avaliar consequências de escolhas

coletivas.

Os principais cenários (SSPs — Shared Socioeconomic Pathways) variam de um mundo sustentável e

equitativo (SSP1-1.9, aquecimento de 1,5°C) a um mundo de alta desigualdade e emissões descontroladas

(SSP5-8.5, aquecimento acima de 4°C). Entre esses extremos, existem múltiplas trajetórias — e é nesse

espaço de possibilidades que a ação educativa e política pode fazer diferença.

Trabalhar cenários com estudantes significa perguntar: em qual futuro estamos caminhando? Qual futuro

queremos? O que precisamos mudar agora para chegar lá?

Exemplo brasileiro
O INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais) produz cenários regionalizados para o Brasil que mostram:

aumento de temperatura de 1,5°C a 5°C até 2100; redução de chuvas no Nordeste e aumento de eventos

extremos no Sul e Sudeste; risco de savanização de partes da Amazônia. Esses dados podem ser trabalhados

em sala com mapas, gráficos e simulações.

7.3 Movimentos Juvenis e Justiça Climática
A geração atual de jovens é a primeira a crescer sob a sombra da crise climática — e também a que mais tem

se mobilizado por justiça climática. De Greta Thunberg aos ativistas indígenas da Amazônia, dos Fridays for

Future às ocupações escolares, jovens ao redor do mundo estão exigindo ação climática urgente e

equitativa.

No Brasil, jovens ativistas como Txai Suruí, Amanda Costa e o movimento Engajamundo têm levado vozes

brasileiras a espaços internacionais de decisão climática. Conhecer essas trajetórias inspira estudantes a

reconhecerem sua própria capacidade de agência e a compreenderem que juventude não é sinônimo de

espera — é tempo de ação.

A justiça climática reconhece que a crise não afeta todos igualmente: populações historicamente

marginalizadas sofrem mais e contribuíram menos para o problema. Educação climática com justiça é

educação antirracista e anticolonial.

Você sabia?
O Brasil tem mais de 50 milhões de pessoas com menos de 18 anos. Se apenas 10% se engajassem ativamente

em ações climáticas em suas escolas e comunidades, seriam 5 milhões de jovens agentes de transformação —

mais do que a população de muitos países. A educação climática é a chave para ativar esse potencial.
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7.4 Narrativas de Esperança: Histórias que Inspiram Ação

A crise climática é também uma crise de imaginação. Quando as únicas narrativas disponíveis são

apocalípticas, a paralisia se instala. Por isso, a educação climática precisa cultivar narrativas de esperança —

não ingênuas, mas fundamentadas em experiências reais de transformação.

Histórias de comunidades que restauraram ecossistemas degradados, cidades que reduziram

drasticamente suas emissões, jovens que mudaram políticas públicas, povos indígenas que protegem

florestas há milênios — essas narrativas mostram que a mudança é possível e já está acontecendo.

Trabalhar com narrativas em sala de aula significa: pesquisar e compartilhar histórias de sucesso climático;

convidar protagonistas locais para relatar suas experiências; criar narrativas ficcionais de futuros desejáveis;

e documentar as próprias ações dos estudantes como histórias de esperança.

Dica pedagógica
Crie um 'Mural de Esperanças Climáticas' na escola: um espaço físico ou digital onde estudantes publicam

regularmente notícias positivas sobre ação climática no Brasil e no mundo. Isso combate a eco-ansiedade e

mostra que, apesar da gravidade da crise, muitas pessoas e comunidades estão agindo com coragem e

criatividade.

7.5 Imaginação Climática: Ficção Científica e Solarpunk
A ficção científica climática (cli-fi) e o movimento solarpunk oferecem ferramentas poderosas para a

educação climática. Enquanto a cli-fi explora cenários de crise e suas consequências humanas, o solarpunk

imagina futuros onde tecnologia, natureza e justiça social coexistem harmoniosamente.

O solarpunk é particularmente relevante para a educação: propõe estéticas e narrativas de futuros

sustentáveis, diversos e alegres — não distopias cinzentas, mas utopias verdes, coloridas e inclusivas.

Cidades com jardins verticais, energia solar comunitária, transporte coletivo eficiente, agricultura urbana,

tecnologias apropriadas e governança participativa.

Trabalhar ficção climática em sala de aula desenvolve a imaginação moral — a capacidade de se colocar no

lugar de outros (incluindo gerações futuras) e de visualizar alternativas ao presente.

Exemplo brasileiro
O escritor brasileiro Ignácio de Loyola Brandão escreveu 'Não Verás País Nenhum' em 1981 — uma ficção

climática avant la lettre que imagina um Brasil sem água e sem florestas. Hoje, autores como Luiz Bras e Ana

Cristina Rodrigues exploram futuros climáticos brasileiros. Esses textos podem ser ponto de partida para

debates e produções criativas dos estudantes.
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7.6 Ecoanxiedade e Saúde Mental Climática

A crise climática não afeta apenas ecossistemas — afeta a saúde mental. Ecoanxiedade, solastalgia (luto pelo

lugar transformado), luto ecológico e fadiga compassiva são experiências cada vez mais comuns,

especialmente entre jovens que crescem sob a sombra de um futuro incerto.

Pesquisas mostram que até 75% dos jovens em diversos países relatam medo significativo em relação ao

futuro climático. Isso não é patologia — é uma resposta racional a uma ameaça real. Mas precisa ser acolhido,

nomeado e canalizado para ação, não paralisia.

A educação climática responsável inclui: criar espaços seguros para expressar emoções climáticas; validar o

medo e a raiva como respostas legítimas; oferecer ferramentas de regulação emocional; e transformar

angústia em agência através da ação coletiva.

Você sabia?
Uma pesquisa global publicada na revista The Lancet (2021) com 10.000 jovens de 10 países revelou que 59%

se sentiam muito ou extremamente preocupados com as mudanças climáticas, e 45% afirmaram que seus

sentimentos sobre o clima afetavam negativamente seu dia a dia. No Brasil, os índices foram ainda mais altos

entre jovens de comunidades vulneráveis.

7.7 Ação Coletiva como Antídoto: Da Angústia à Agência
Se a ecoanxiedade nasce da sensação de impotência diante de uma ameaça gigantesca, o antídoto mais

poderoso é a experiência concreta de agência coletiva. Quando estudantes agem juntos e veem resultados

— mesmo pequenos — a narrativa interna muda de 'não há nada que eu possa fazer' para 'juntos, podemos

fazer diferença'.

A ação coletiva oferece: senso de pertencimento e propósito compartilhado; experiência concreta de

eficácia (ver que ações geram resultados); rede de apoio emocional entre pares; canalização produtiva de

emoções difíceis; e construção de identidade como agente de mudança.

Por isso, projetos territoriais (Capítulo 6) são também ferramentas de saúde mental climática. A escola que

oferece oportunidades reais de ação está cuidando simultaneamente do território e da saúde emocional de

seus estudantes.

Dica pedagógica
Inclua 'check-ins emocionais' no início das aulas sobre clima. Pergunte: como vocês estão se sentindo em

relação ao que estamos estudando? Use termômetros emocionais, rodas de palavra ou diários reflexivos.

Normalize as emoções difíceis e sempre conecte o acolhimento emocional a oportunidades concretas de ação.
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7.8 Síntese: Cultivando Futuros com Coragem e Imaginação

Cultivar futuros possíveis é o ato mais radical da educação climática. Significa recusar tanto o fatalismo

quanto o otimismo vazio, habitando o espaço da esperança ativa — onde reconhecemos a gravidade da crise

e, ao mesmo tempo, nos comprometemos com a construção de alternativas.

Os elementos essenciais desse cultivo são:

1. Pensamento de futuros: ferramentas para imaginar, avaliar e escolher entre futuros possíveis.

2. Cenários climáticos: base científica para fundamentar a imaginação.

3. Movimentos juvenis: inspiração e modelos de agência real.

4. Narrativas de esperança: histórias que mostram que a mudança é possível.

5. Imaginação climática: ficção e arte como laboratórios de futuros.

6. Saúde mental: acolhimento emocional e ação como antídoto à paralisia.

Síntese do Capítulo 7
A educação climática que cultiva futuros possíveis forma pessoas capazes de enfrentar a incerteza com

coragem, imaginar alternativas com criatividade e agir coletivamente com esperança. Não se trata de prometer

que tudo ficará bem — mas de equipar cada estudante com a convicção de que suas ações importam, que

alternativas existem e que o futuro não está escrito. Está sendo construído — por todos nós, agora.
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Atividade Prática - Capítulo 7
Carta ao Futuro: Visões de 2050

Objetivo: Exercitar a imaginação climática e o pensamento de futuros, produzindo narrativas de esperança

ativa fundamentadas em ciência e justiça.

Duração: 2 a 3 encontros

Materiais: Papel, canetas, materiais artísticos diversos, computador para pesquisa, cenários do IPCC

impressos ou projetados.

Etapas:

1. Imersão em cenários — Apresente os cenários climáticos do IPCC (SSP1 a SSP5). Discutam: o que cada

cenário significa para o Brasil? Para nossa cidade? Para nossa escola? Qual cenário estamos construindo

com nossas escolhas atuais?

2. Viagem ao futuro — Peça que cada estudante se imagine em 2050. Terão cerca de 40-45 anos. Como é o

mundo? Como é sua cidade? O que mudou? Guie com perguntas: como é o clima? Como as pessoas se

locomovem? O que comem? Como é a escola dos seus filhos?

3. Carta ao presente — Cada estudante escreve uma carta de 2050 para o presente. Nessa carta, conta

como chegamos ao futuro desejável: quais decisões foram tomadas? Quais lutas foram travadas? O que a

geração deles fez de diferente? O que gostariam de dizer aos jovens de hoje?

4. Galeria de futuros — Criem uma exposição com as cartas, acompanhadas de ilustrações, colagens ou

maquetes do futuro imaginado. Convidem a comunidade escolar para visitar.

5. Manifesto coletivo — A partir das cartas individuais, redijam coletivamente um manifesto: 'O futuro que

queremos construir'. Esse manifesto pode ser o documento fundador de ações climáticas na escola.

Para refletir
Que futuro você está ajudando a construir com suas escolhas de hoje? Se pudesse enviar uma mensagem para

si mesmo em 2050, o que diria? E se pudesse receber uma mensagem de lá — o que gostaria de ouvir? A

educação climática é, no fundo, um ato de amor pelas gerações que ainda virão.
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Criando Futuros Possíveis
Educação Climática na Prática

Este livro é um convite para educadores que acreditam no poder transformador da

educação. Aqui você encontra fundamentos científicos, estratégias pedagógicas e

atividades práticas para integrar a educação climática ao currículo escolar — com

sensibilidade, rigor e esperança.

O futuro não está escrito.
Está sendo construído — por todos nós, agora.


